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RESUMO – Política Educacional no Ceará: processos estratégicos. O artigo 
discute processos estratégicos à formulação e implementação da política 
educacional no Ceará no período 1995-2015, tendo por referencial as teorias 
da governança e da dependência da trajetória. O texto analisa aspectos rela-
tivos ao equilíbrio fiscal do estado, práticas meritocráticas de recrutamen-
to e mecanismos de monitoramento associados à gestão por resultados. 
Nesse cenário, três processos estratégicos foram determinantes para criar 
condições propícias à melhoria da educação: a colaboração, a mobilização 
e a responsabilização. São apresentadas evidências de que tais processos, 
construídos historicamente na educação cearense, abriram caminho para 
a instituição de uma cultura institucional favorável à mudança, a exemplo 
da melhoria dos resultados obtidos pelo estado em processos de avaliação 
externa. 
Palavras-chave: Política Educacional. Estado do Ceará. Governança. De-
pendência da Trajetória. Regime de Colaboração.

ABSTRACT – Educational Policy in Ceará: strategic processes. The  article 
discusses strategic processes for the formulation and implementation of 
educational policy in Ceará, Brazil in the period 1995-2015, based on the 
theories of governance and path dependence. The text analyzes aspects 
related to the state fiscal balance, meritocratic recruitment practices and 
monitoring mechanisms associated with management by results. In this 
scenario, three strategic processes were instrumental in creating favorable 
conditions for improving education: collaboration, mobilization and ac-
countability. Evidence is presented that such processes, historically cons-
tructed in Ceará education, paved the way for the institution of a favorable 
institutional culture for change, such as the improvement of the results ob-
tained by the state in external evaluation processes.
Keywords: Educational Policy. Ceará State. Governance. Path Dependen-
ce. Collaboration Regime.
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Considerações Iniciais 

Em anos recentes, a experiência cearense do Programa Alfabeti-
zação na Idade Certa (PAIC) despertou interesses de formuladores de 
políticas e estudiosos de diversos matizes (Gusmão; Ribeiro, 2011; Fon-
seca, 2013; Costa; Carnoy, 2015; Sumiya, 2015; Sumiya; Araujo; Sano, 
2017). Criado originalmente no município de Sobral, o PAIC tornou-se 
conhecido por equacionar problemas de aprendizagem nos anos ini-
ciais do ensino fundamental. Posteriormente, seus princípios foram 
incorporados à agenda da política educacional do país, inspirando o 
Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa (PNAIC– Brasil/MEC, 
2012). Adotado como política estadual a partir de 2007, a melhoria do 
Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) nos anos iniciais 
e finais do ensino fundamental no Ceará entre os anos 2005-2017 tem 
sido atribuída a esta iniciativa. Nesse período, o estado apresenta o 
maior crescimento do Ideb (117,9%) nos anos iniciais e o segundo maior 
crescimento (75%) nos anos finais do ensino fundamental entre os esta-
dos brasileiros. Em relação aos estados do Nordeste em 2005, nos anos 
iniciais do ensino fundamental, a rede pública do Ceará apresenta um 
Ideb de 2,8 com taxa de aprovação de 79,2%, sendo o melhor da região; 
em 2017, seus resultados se descolam da região, alcançando o Ideb de 
6,1 com taxa de aprovação de 96,5%. Há, entretanto, uma longa trajetó-
ria de esforços no sentido de ampliação do acesso e melhoria da quali-
dade percorrida pela política educacional do estado antes da adoção de 
tal experiência como política estadual estratégica, em 2007. 

Sem pretender aprofundar a referida iniciativa, o texto se propõe 
a analisar razões que contribuíram para a continuidade de alguns prin-
cípios da política educacional cearense, criando situações propícias à 
melhoria dos resultados de seus estudantes em avaliações nacionais de 
larga escala. Para tanto, explora-se o potencial explicativo da relação 
entre processos e resultados na política educacional do referido estado, 
recorrendo-se a um referencial advindo das teorias de governança e da 
dependência da trajetória. 

Em um cenário marcado pela descontinuidade de políticas pú-
blicas e escassez de inovações, parece oportuno afirmar que a conti-
nuidade de determinados princípios e práticas tem contribuído para 
assegurar condições propícias à melhoria da qualidade da educação na 
referida unidade federada. Estudos diversos realizados ao longo da úl-
tima década (Abrucio; Seggatto; Pereira, 2016; Fonseca, 2013; Calderón; 
Raquel; Cabral, 2015 e outros) têm se debruçado sobre o caso do Ceará, 
analisando alguns de seus avanços educacionais. Também têm surgido 
estudos que apontam tensões e contradições decorrentes das políticas 
adotadas pelo estado (Camarão; Ramos; Albuquerque, 2015; Mota, 2018).

O presente artigo aprofunda a trajetória de construção de tais po-
líticas, situando-as em um contexto mais amplo de governo e governan-
ça em um intervalo de vinte anos (1995-2015). Nesse período, estiveram 
à frente do poder executivo no estado, quatro governadores filiados a 
partidos políticos com linhas programáticas e princípios ideológicos 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 

Vieira; Plank; Vidal

3

distintos. Tal situação, todavia, não impediu, pelo menos na política 
educacional, a permanência e consolidação de alguns processos de ges-
tão, de trabalho colaborativo entre as instâncias de governo, de esforço 
de mobilização dos governos e das comunidades em torno de ações e de 
responsabilização pelos resultados alcançados. 

A análise de iniciativas diversas ocorridas antes de 2007 visa ofe-
recer elementos para desvelar algumas das razões que contribuíram 
para levar este estado a um reconhecimento por seus resultados. Ao 
deter-se sobre processos históricos que antecederam iniciativas recen-
tes, o estudo sobre o período em foco permite identificar a existência 
de um contexto favorável no qual foram implementados processos de 
colaboração, mobilização e responsabilização que geraram circunstân-
cias propícias à melhoria de resultados. Compreende-se que a Figura 1 
sintetiza o modelo de análise proposto.

Figura 1 – Formulação e implementação de políticas no Ceará

Fonte: Elaboração dos Autores (2019).

A metodologia adotada, além da análise da literatura produzida 
acerca das políticas educacionais no período considerado (1995-2015) 
inclui, do ponto de vista conceitual, elementos advindos das teorias da 
governança (Rhodes, 1997; Jessop, 1997; Mayntz, 2003; Hooghe; Marks, 
2003; Stephenson, 2013) e da dependência da trajetória (Pierson, 2000; 
Mahoney, 2000; Greener, 2005; Hoff, 2011). Para além de compreender 
um percurso histórico, o estudo procura identificar o modo pelo qual 
um conjunto de circunstâncias específicas veio a facilitar a emergência 
de formas próprias de governo e governança no Ceará. 

A tese de que processos nem sempre perceptíveis aos observadores 
do presente geram condições para determinados resultados, foi aborda-
da já no século XIX quando, ao deter-se sobre as origens da Revolução 
Francesa, Tocqueville (1997) mostrará que, por vezes, uma infinidade 
de pequenas e aparentemente desconexas ocorrências contribuem para 
criar circunstâncias propícias a mudanças que irão se materializar em 
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momentos posteriores no tempo. De tal maneira, para conhecer deter-
minados fatos históricos, é preciso deter-se sobre causas que podem re-
sultar em combinações diferentes de modelos que as originaram.

Vale lembrar também que a(s) reforma(s) ocorrida(s) na política 
educacional cearense merecem ser compreendidas à luz de um contex-
to e de um movimento mais amplo, que remonta ao fim dos anos 1980. 
Com o fim da ditadura civil militar e o encerramento de um ciclo polí-
tico sob a égide de três coronéis, que desde a década de 1960 vinham se 
alternando no poder estadual, um jovem empresário (Tasso Jereissati) é 
eleito com um lema de campanha centrado em um governo das mudan-
ças. Segundo Gondim (1995, p. 6): 

[...] o modelo de gestão iniciado por Tasso Jereissati carac-
teriza-se por uma proposta de modernização política que 
configura um novo paradigma nas relações entre Estado, 
economia e sociedade. Assim, ao contrário do neopatria-
monialismo até então vigente, este novo paradigma de-
marca um setor público gerido por princípios universalis-
tas, configurando um modelo legal de dominação, com o 
seu correlato modelo burocrático de administração.

As mudanças na educação, nesse sentido, são associadas a proces-
sos que ocorrem na esfera do governo, fundamentados em três fatores 
estreitamente associados: 1) a busca permanente por equilíbrio fiscal 
que veio a permitir um gerenciamento eficiente da máquina pública; 2) 
a presença de princípios meritocráticos de recrutamento e ocupação de 
cargos na burocracia estatal; e, 3) uma gestão orientada para resultados. 

O texto está assim organizado: a primeira parte apresenta consi-
derações sobre o referencial teórico-metodológico adotado; a segunda, 
focaliza elementos do contexto mais geral da experiência do governo 
estadual; e, a terceira, discute os processos estratégicos à formulação e 
implementação da política educacional cearense: colaboração, mobili-
zação e responsabilização.

Referencial Teórico-Metodológico

Para a realização do estudo, foram adotados procedimentos asso-
ciados aos métodos qualitativos de pesquisa (Ludke; André, 1986; Flick, 
2009; Stake, 2011), mais especificamente: pesquisa bibliográfica, análi-
se documental e entrevistas. Do ponto de vista da concepção teórica, o 
trabalho tem como referência considerações advindas do debate sobre 
governança e aportes da teoria da dependência da trajetória, temática a 
ser aprofundada nos itens subsequentes. O recorte temporal compre-
endendo o período dos últimos vinte anos se deu pelo fato de, em polí-
tica educacional, ser necessário uma observação mais prolongada para 
verificar como ações de governo nascem, se transmutam, se estabili-
zam e/ou se extinguem. A análise de tal movimento requer um olhar de 
longo alcance que ultrapassa o período de uma gestão governamental. 
Mais que isso, uma política deve passar pelo crivo de mudanças de go-
verno, para que sobreviva ao teste da continuidade. 
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Governança

O debate sobre governança tem origens e matizes diversos (Hoo-
ghe; Marks, 2003; Mayntz, 2003; Stephenson, 2013), reportando-se a mu-
danças nas formas de interação e gerenciamento de políticas públicas 
iniciadas há cerca de três décadas (Diniz, 1996; Rhodes, 1997; Jessop, 
1997; Mayntz, 2003). Tal reflexão está de algum modo articulada ao ad-
vento do neoliberalismo entre os anos oitenta e noventa do século XX, 
quando muitas atribuições do Estado foram questionadas e revistas. 
Por outro lado, a busca por novas formas de associação entre países, 
como ocorreu no caso do processo de construção da União Europeia, 
exerceu influência sobre a emergência de relações mais horizontais nas 
formas de governo. 

O reconhecimento da participação de atores institucionais ex-
ternos aos governos, tanto do ponto de vista de organizações não-go-
vernamentais, como de movimentos sociais, por sua vez, contribuiu 
para a emergência de novos pactos na formulação e implementação de 
políticas. Neste cenário destacou-se o protagonismo de agentes econô-
micos e políticos transnacionais que passaram a pautar agendas de de-
senvolvimento. Tal foi o caso, por exemplo, de bancos internacionais de 
fomento, de organizações de cooperação internacional, dentre outros. 
Finalmente, no âmbito dos estados-nação, as articulações entre dife-
rentes esferas de governo e de governança, são propícias à emergência 
de novos modos de organização da esfera pública. 

No caso brasileiro, pode-se dizer que todas essas influências vão 
provocar alterações significativas nos padrões de funcionamento do 
Estado, nas relações entre as esferas de governo e em suas interações 
com o setor produtivo e a sociedade. 

É interessante observar que se em determinados contextos é pos-
sível falar da redução do papel dos Estados nacionais perante a influ-
ência crescente dos níveis de governança transnacional sobre as agen-
das de políticas (Migdal, 1988; Teodoro, 2012), outros têm detectado o 
seu fortalecimento na definição de agendas de políticas (Evans, 1995; 
Evans, Rueschemeyer; Skocpol, s. d.). Este seria o caso do Ceará, onde 
a instância subnacional – o governo estadual – exerceu protagonismo 
central na formulação e implementação de políticas, estimulando a 
participação de outros agentes e atores. 

Este estudo argumenta que o Ceará representa um caso impor-
tante de governança multi-escalar (GME), contribuindo para compre-
ender a “[...] interconectividade das atividades de elaboração de polí-
ticas” (Stephenson, 2013, p. 817). A importância da GME em educação 
tem sido destacada por diferentes estudos (Borges, 2003; Dale, 2010; 
Reis, 2013; Wildoszewski; Sundby, 2014, 2016; Seggatto; Abrucio, 2016; 
Santos et al., 2016) e é de especial significado para os interessados no 
papel do Estado em diferentes contextos, particularmente em cenários 
de globalização.
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Dependência da trajetória

A análise da história contemporânea do Ceará nos vinte anos 
(1995-2015) objeto deste estudo, permite constatar que um conjunto de 
circunstâncias criaram condições favoráveis a inovações no âmbito go-
vernamental, não apenas na educação, como também em outras áreas 
de intervenção pública. Parece apropriado afirmar que uma sequência 
de políticas contribuiu para criar um caminho para mudanças signifi-
cativas em momentos posteriores no tempo. A teoria da dependência 
da trajetória (Pierson, 2000; Mahoney, 2000; Greener, 2005; Page, 2006), 
neste caso, poderia contribuir para explicar como depois de considerá-
veis inovações em processos ao longo do tempo, resultados começaram 
a surgir. 

Embora a compreensão de que a história importa (Hoff, 2011; Tilly, 
2013) seja objeto de alguma controvérsia entre intérpretes de políticas, 
no caso da educação no Ceará tem desempenhado um papel significati-
vo. Muitos traços atribuídos a políticas correntes, de fato, têm origem no 
passado. Estudo recente sugere, a propósito, que um incrementalismo 
positivo contribuiu para criar o ambiente para as mudanças que ocor-
reram no Ceará. Segundo a compreensão de tais intérpretes a constru-
ção do regime de colaboração no Ceará “[...] pode apenas ser compreen-
dida como uma longa trajetória marcada por uma combinação virtuosa 
entre continuidade e mudança” (Abrucio; Seggatto; Pereira, 2016, p. 26). 
Além disso, por razões associadas a condições próprias, o Ceará foi ca-
paz de transformar problemas em questões da agenda de políticas (Rua, 
2009) criando circunstâncias favoráveis para aproveitar janelas de opor-
tunidade, como ocorreu, por exemplo, no caso do PAIC (Sumiya et al., 
2017). Por outro lado, importa registrar que a despeito de mudanças na 
administração estadual, importantes princípios orientadores da gestão 
pública no estado foram preservados, contribuindo para a implementa-
ção de políticas que se consolidaram ao longo do tempo. Por isso mes-
mo, é oportuno examinar o contexto mais geral onde se insere a política 
educacional cearense.

Contexto

Conforme referido, o protagonismo recente da educação cearense 
tem origem em um ambiente institucional propício à boa governança, 
como já na segunda metade da década de noventa do século XX detecta-
ra Tendler (1998). A adoção de políticas de austeridade fiscal, associadas 
a outras medidas, contribuíram para criar um solo fértil ao desenvolvi-
mento de iniciativas voltadas para a melhoria das condições de vida da 
população. Este tópico analisa alguns aspectos de tal contexto, consi-
derando o fato de, nesse período, o governo do estado ter sido assumido 
por gestores pertencentes a extratos políticos partidários distintos, que 
em momentos diversos fizeram oposição entre si, mas deram conti-
nuidade a alguns princípios construídos ao longo do tempo na política 
educacional. A Figura 2 mostra a linha de tempo correspondente à ad-
ministração de distintos governantes.
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Figura 2 – Linha do Tempo – Governadores do Ceará 1995 – 2015 

Fonte: Elaboração dos Autores (2019).

Equilíbrio fiscal no governo

Embora o foco deste artigo refira-se a um intervalo de vinte anos, 
pode-se afirmar que, com ênfases distintas, todas as administrações 
ao longo dos últimos trinta anos no Ceará dispensaram prioridade ao 
equilíbrio fiscal do estado, manifestando preocupação comum e uma 
constante política austera de gestão das finanças públicas.

Nos primeiros anos de tais mudanças (1986-1994), as medidas fo-
ram relacionadas à adoção de estratégias para assegurar a manutenção 
da máquina administrativa. Depois, medidas visando a melhoria da ar-
recadação e a recuperação da capacidade operacional do estado foram 
gradativamente implementadas. O projeto em curso se apoia num tripé 
sustentado em reformas de três ordens: fiscal, financeira e administra-
tiva (Gondim, s.d.). Esses processos, iniciados nos fins dos anos 1980, 
vão evoluindo e se aperfeiçoando, criando um ethos favorável no plano 
operacional, que vai possibilitar ao estado realizar empréstimos junto 
a agências internacionais para financiamento de projetos prioritários, 
alternativa buscada pelas diferentes administrações no intervalo con-
siderado. 

Sendo um dos estados com menor renda per capita do país, o Cea-
rá sofreu impactos das diferentes crises e recessões econômicas vividas 
pelo Brasil. É oportuno lembrar que, desde o início da década de oiten-
ta, visando enfrentar situações de descontrole inflacionário, vários pla-
nos econômicos foram adotados pelos governos federais. Foi apenas na 
primeira metade da década seguinte que, com o Plano Real, o país foi 
capaz de retomar os trilhos do equilíbrio fiscal. Para o Ceará, que já 
vinha enfrentando dificuldades decorrentes de problemas do próprio 
estado, tal contexto apresentou limitações adicionais. Os constrangi-
mentos vivenciados pela gestão governamental tiveram impactos sobre 
algumas políticas públicas, entre elas a educação, durante os primeiros 
dez anos do governo das mudanças. 

Face a uma grave crise financeira, em 2003, o governo do esta-
do do Ceará inicia uma reforma de rígida adequação fiscal. Ao analisar 
iniciativas do governo estadual no período, Brandão (2014) registra tal 
situação:
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O estado do Ceará vinha sofrendo com seguidas quedas 
nas receitas, as quais, somadas aos déficits, cerceavam sua 
capacidade de investimento. O contexto nacional e inter-
nacional de 2003 levaram a um desaquecimento econô-
mico; a arrecadação de ICMS caiu em 2002 e 2003; houve 
diminuição na cota-parte do Fundo de Participação do 
Estados (FPE) e nas transferências tributárias previstas 
constitucionalmente. Do lado da gestão fiscal, para sair da 
crise sem afetar a qualidade de vida da população, foi feita 
uma proposta de ajuste fiscal que contava com três estra-
tégias: (i) elevação das receitas, (ii) redução das despesas 
de custeio correntes e (iii) endividamento saudável (Ho-
landa, Petterini; Barbosa, 2006 apud Brandão, 2014, p. 24). 

A segunda metade da primeira década dos anos 2000 traria con-
dições mais satisfatórias à economia nacional e estadual. O Ceará, pela 
sua longa trajetória de responsabilidade fiscal soube beneficiar-se des-
se contexto, conquistando reconhecimento nacional pela boa gestão 
pública quando, depois de tempos de abundância, em 2015 tempos de 
escassez voltam a bater à porta dos brasileiros. 

As medidas governamentais contínuas, no sentido de manter sob 
controle as despesas da máquina pública e a melhoria na arrecadação, 
permitiram que o estado equilibrasse suas receitas e despesas, cum-
prindo a Lei de Responsabilidade Fiscal e sofrendo efeitos menores da 
crise que atingiu grande parte dos estados brasileiros na segunda dé-
cada do século XX. Um estudo realizado por Manoel; Neto; Neto (2016), 
a respeito da situação fiscal dos estados brasileiros, coloca o Ceará no 
período 2009-2015 em situação fiscal forte, ou seja, se caracteriza como 
um estado com condições de contrair empréstimos internacionais, en-
tre 11 das 27 unidades da Federação, sendo quatro da região Nordeste. 

O equilíbrio fiscal do Estado, conquistado sob circunstâncias ad-
versas, contribuiu para a melhoria na capacidade de investimento com 
recursos do tesouro estadual. Tais condições tiveram impacto sobre a 
educação, sobretudo em período mais recente. Outros fatores específi-
cos do campo educacional contribuíram para o progressivo alcance de 
condições mais satisfatórias à manutenção e desenvolvimento do ensi-
no, conforme será possível verificar nas considerações sobre as mudan-
ças no financiamento da educação básica. 

Equilíbrio fiscal na educação

Se no plano mais amplo da máquina de governo o equilíbrio fiscal 
foi buscado como fator de sustentabilidade das iniciativas estaduais, o 
financiamento da educação no Ceará, no período considerado, foi in-
fluenciado por duas variáveis: de um lado, as condições econômicas do 
país e do estado; de outro, as mudanças na estratégia de operacionaliza-
ção do repasse de recursos das receitas provenientes de impostos relati-
vo ao financiamento das despesas com manutenção e desenvolvimento 
do ensino, conforme previsto pela Constituição Federal. A criação de 
fundos contábeis em cada uma das unidades federadas visando assegu-
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rar o financiamento da educação, contribuiu para promover a amplia-
ção do acesso e a melhoria da qualidade dos serviços. 

Se as oscilações gerais do país motivadas por crises diversas ti-
veram efeitos nefastos sobre a educação, por outro lado, a obrigatorie-
dade da aplicação de recursos, inicialmente para o ensino fundamen-
tal (1998-2006) e, depois para o conjunto da educação básica (2007 em 
diante) representou um divisor de águas para os sistemas de ensino. O 
Gráfico 1 mostra a evolução do financiamento da educação no Ceará 
sob a vigência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
Fundamental e de Valorização do Magistério (Fundef), e do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação (Fundeb)1 entre o primeiro ano de sua 
aplicação e 2015.

Gráfico 1 – Recursos do Fundef e Fundeb no Ceará – estado e 
municípios, 1998 – 2015

 

Fonte: STN e FNDE (2017).

Uma análise do Fundef/Fundeb no Ceará mostra que no perío-
do 1998-2006, os recursos aportados no ensino fundamental cresceram 
151%, sendo que na rede estadual caíram 3,6% e nas redes municipais 
aumentaram 236,8%, situação decorrente do processo de municipaliza-
ção do ensino fundamental, adotado pelo estado. A transição Fundef/
Fundeb nos anos 2006-2007 representou um crescimento, de um ano 
para outro, de 45,1%, com um aumento dos recursos para rede estadual 
de 113,6% e de 34,2% para as redes municipais. O período 2007-2015, 
correspondente aos últimos dez anos do período focalizado pelo estu-
do, foi marcado por um crescimento dos recursos do Fundeb no Ceará 
de 208,9%, sendo tal crescimento de 285,2% para a rede estadual e de 
189,7% para as redes municipais. Na rede estadual, o período foi marca-
do por investimentos no parque escolar, melhoria das condições de tra-
balho docente, aquisição de equipamentos para as escolas, e apoio aos 
municípios, ampliando e fortalecendo o regime de colaboração, tema 
aprofundado no artigo. 

Meritocracia

Outro aspecto importante a ser mencionado na trajetória dos úl-
timos vinte anos no Ceará diz respeito à busca de qualificação da má-
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quina pública apoiada em políticas de valorização do mérito dos servi-
dores. Os professores da rede estadual são selecionados por concurso 
público, tendo sido realizadas diversas iniciativas de tal natureza, a 
exemplo de concursos públicos para o cargo de professor de ensino mé-
dio, em 2003, 2009 e 2013. São também realizados processos que envol-
vem etapas seletivas para o cargo de diretor de escola e de coordenador 
de desenvolvimento regional de educação. Além disso, cargos impor-
tantes na burocracia das Secretarias, como o das posições chaves dos 
dirigentes (Secretário, Secretário Adjunto e Secretário Executivo) ten-
dem a ser preenchidos por requisitos técnicos.

Importante mencionar que em estudo pioneiro sobre as mudan-
ças em curso nas políticas governamentais do Ceará, Tendler (1998) 
destacou o compromisso e reconhecimento dos técnicos como impor-
tante elemento do que a estudiosa então denominou de bom governo 
nos trópicos. 

A probidade com a coisa pública referida por Gondim (1995) em 
relação ao início do ‘governo das mudanças’ se consolidou no Ceará, 
especialmente no segmento educacional. Em 1997, o governo do esta-
do realizou um concurso público para professores da educação básica 
com adesão de 124 municípios, atendendo não só orientações das cons-
tituições federal e estadual, como também fortalecendo o regime de 
colaboração com os municípios, mediante apoio técnico e exemplo de 
governança onde prevaleceram princípios da administração pública. 
Essa experiência, pouco destacada na literatura educacional que estuda 
o período, evidencia um processo que mais tarde vai marcar de forma 
positiva a implementação de novas iniciativas. 

Em relação à sua própria rede, em 2003, a Secretaria de Educação 
(Seduc) realizaria concurso público para professores, com 6.488 vagas 
distribuídas pelas disciplinas do ensino médio. Em 2009, diante da situ-
ação de um contingente expressivo de docentes em processo de aposen-
tadoria e de vagas não preenchidas no concurso de 2003, foi realizado 
novo concurso para ocupação de 4.000 vagas nas disciplinas de ensino 
médio; em 2013, mais um concurso foi lançado, desta feita com oferta 
de 3.000 vagas. 

Os dados analisados a partir dos três últimos concursos públicos 
para professores do ensino médio da rede estadual do Ceará apontam 
para a admissão de docentes de acordo com as exigências da legisla-
ção para o exercício nesta etapa da educação. Mostram também que, 
na proporção em que a concorrência cresce a cada edição de concurso, 
a tendência é selecionar melhores candidatos para ocupação dessas va-
gas. 

Gestão por resultados

Outro importante componente da responsabilização diz respeito 
ao que se convencionou denominar de ‘gestão por resultados’ (Holanda, 
2006), um modelo de gestão pública implementado durante o governo 
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Lúcio Alcântara (2003-2006), que teve como referência a experiência ca-
nadense 

[...] voltada para o cidadão como cliente e buscando pa-
drões ótimos de eficiência, eficácia e efetividade, com éti-
ca e transparência. É uma gestão que busca reduzir custos 
para a sociedade e compromete o Estado com a satisfação 
dos cidadãos. É um modelo em que o governo é um meio e 
não um fim em si mesmo. Neste modelo, o poder público 
precisa dialogar continuamente com a sociedade e utili-
zar intensamente os procedimentos de monitoramento e 
avaliação, inclusive sob o ponto de vista do cidadão como 
cliente principal (Rosa, Holanda; Maia Junior, 2006, p. 39).

A Seduc foi uma das primeiras setoriais a começar a implementar 
o modelo proposto e para isso iniciou ampla reestruturação de proces-
sos e fluxos tanto nas escolas de sua rede como nos órgãos central e in-
termediários. No processo de implementação da Gestão por Resultados 
(GPR), a Seduc conta com o Sistema Permanente de Avaliação da Educa-
ção Básica (Spaece), uma avaliação de larga escala de âmbito estadual, 
instituída no início da década de noventa do século XX, a qual galgou 
importância crescente na política educacional nos anos 2000 (Vidal; 
Vieira; Galvão, 2016). 

A GPR que, em termos teóricos, poderia representar uma contra-
dição com o modelo de gestão democrática e participativa das escolas, 
iniciada em meados dos anos 1990, e que tinha forte poder de mobiliza-
ção, foi assimilada como um suporte teórico-instrumental para apoiar 
o modelo vigente. Por outro lado, o modelo de gestão que a Seduc já 
vinha trabalhando permitiu que algumas iniciativas com uso da GPR 
pudessem ser implementadas de imediato, como a divulgação pedagó-
gica de resultados da avaliação realizada pelo Spaece para municípios 
e escolas, com o estabelecimento de metas para o desempenho escolar 
e a criação de um modelo de premiação de escolas, medidas tomadas e 
disseminadas durante este período e fortalecidas pela administração 
subsequente. 

A GPR representa uma atualização dos princípios que orientaram 
as mudanças na gestão pública cearense, pois mantém o foco no “equi-
líbrio orçamentário, eficiência da máquina administrativa e probidade 
no trato com a coisa pública” (Gondim, s. d., p. 4). No campo da educa-
ção, ela é fortalecida pela inflexão em curso no país e no estado, em es-
pecial, da política de avaliação de larga escala, que se associa em maior 
ou menor grau, a políticas de accountability. O fato de o governo do es-
tado, a partir de 2007, ter sido assumido por um grupo que comandava 
importante município com política educacional fortemente centrada 
em políticas de avaliação e de bônus contribui para a criação de um 
ambiente em que tais iniciativas floresceram e se consolidaram.
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Política Educacional – processos estratégicos

Tendo discutido elementos do contexto que gerou circunstâncias 
favoráveis à emergência de iniciativas alinhadas a uma perspectiva de 
mudanças, é oportuno focalizar processos estratégicos à criação de 
condições propícias ao desenvolvimento das políticas educacionais no 
Ceará. Três processos estratégicos merecem destaque no campo educa-
cional: a colaboração, a mobilização e a responsabilização, como se vê 
na Figura 3.

Figura 3 – Processos estratégicos na política educacional do Ceará

Fonte: Elaboração dos Autores (2019).

Colaboração

Ao dispor sobre organização da educação nacional, a Constitui-
ção de 1988 prevê e a LDB referenda que “a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios organizarão, em regime de colaboração seus 
sistemas de ensino” (CF, Art. 211 e LDB, Art. 8º). O entendimento desta 
pactuação tem sido objeto de muitos estudos e controvérsias. Teorica-
mente, existe uma hierarquização entre as esferas do Poder Público, en-
tretanto, assim como a União e os Estados, os Municípios são também 
instâncias de elaboração de políticas, o que aponta para a “governança 
multiescalar” como eixo orientador da colaboração entre as esferas fe-
derativas. 

Além de configurar-se como instância de formulação e coorde-
nação da política nacional de educação a União exerce função supleti-
va e redistributiva em relação a Estados, Distrito Federal e Municípios 
(LDB, Art. 9º III). Na prática, diferentes estados e municípios definem 
suas próprias políticas com apoio de recursos da União ou, de forma 
independente, com recursos oriundos de suas próprias fontes. O exer-
cício do regime de colaboração é um desafio permanente para os entes 
federados e poucos são os estados exitosos na colaboração com seus 
municípios. Em um cenário não necessariamente propício à busca de 
articulação entre as esferas de governo, requisito de uma governança 
exitosa, como se viu no referencial teórico que fundamenta a reflexão 
(Governança) deste artigo, o Ceará foi capaz de construir alternativas 
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de cooperação entre o Estado e os Municípios que representaram exem-
plos de governança na condução de suas políticas de educação básica. 

No caso cearense, a colaboração entre o Estado e os Municípios é 
prática que remonta aos anos 1970 do século XX (Vieira, 2010; Vieira; Vi-
dal, 2013; Seggatto; Abrucio, 2016). No período correspondente aos vinte 
anos do objeto de análise, o pacto federativo entre o Estado e os Muni-
cípios foi se construindo historicamente, transformando-se ao longo do 
tempo em política de Estado e abrindo caminho para importantes ini-
ciativas, das quais a mais recente – o Programa Alfabetização na Idade 
Certa (PAIC) – veio a tornar-se referência nacional em termos de regime 
de colaboração. 

Em estudo sobre o tema, além de situar as raízes históricas da 
municipalização, Vieira e Vidal (2013) identifica três distintas etapas no 
regime de colaboração: a instituição (1995 – 2002), a organização (2003 
– 2006) e a consolidação (2007 em diante). 

Sob diferentes formas e circunstâncias, a colaboração entre o go-
verno estadual e os municípios tem uma longa trajetória no Ceará e é 
anterior ao próprio regime de colaboração instituído pela Constituição 
de 1988 (Art. 211) e referendado pela LDB (Art. 8º). Historicamente, mui-
tos acordos de cooperação técnica e financeira foram firmados tendo 
propiciado uma aproximação entre os entes federativos capaz de supe-
rar interesses político-partidários que, via de regra, pautam as relações 
entre as diferentes esferas do Poder Público. Com a aprovação de uma 
legislação específica (Lei nº 12.452/95) e a transferência de recursos por 
parte do estado aos municípios para a oferta de ensino fundamental, 
gradativamente foi se firmando uma cultura de colaboração, facilitada 
pelo papel exercido pelas instâncias regionais de educação, organismos 
de atuação estratégica do governo estadual. A despeito da aproximação 
conquistada nos últimos vinte anos, o pacto colaborativo entre estado e 
municípios não tem sido isento de dificuldades. A despeito dos avanços, 
muitos obstáculos políticos e técnicos permanecem. 

No âmbito municipal, instância de exercício do poder local, tra-
ços de uma cultura política fortemente marcada pelo patrimonialismo 
permanecem (Vieira, 2011). Assim, embora a cooperação entre Estado 
e Municípios tenha sido exitosa em muitos aspectos, em outros não foi 
possível avançar. Elementos decisivos à mudança do contexto da má-
quina estadual, a exemplo do equilíbrio fiscal e da meritocracia, rara-
mente encontraram contrapartida na gestão municipal. Nesse sentido, 
a permanência de práticas clientelistas na esfera local, não deixa de 
representar um desafio permanente à sustentabilidade da governança 
conquistada em campos como o da política de Alfabetização na Idade 
Certa. A ação de colaboração, por sua vez, requer a mediação do respei-
to à independência entre as esferas do Poder Público onde o município 
é um ente federado autônomo. 
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Mobilização 

O processo estratégico de mobilização na política educacional 
teve início no segundo governo de Tasso Jereissati (1995 – 1998), quando 
o Ceará concebeu um modelo de gestão democrática para suas escolas 
estaduais, fundamentado na seleção e escolha de diretores, incluindo 
eleição pela comunidade escolar. Com algumas modificações ao longo 
do tempo, tal modelo tem se mantido, com exceção das escolas de edu-
cação profissional, criadas a partir do governo Cid Gomes (2007 – 2014).

Antes de tal mudança, a nomeação de dirigentes era uma prerro-
gativa da Secretaria de Educação que dispunha de forte poder discricio-
nário para indicar diretores politicamente alinhados com o governo. A 
aprovação de uma legislação específica que estabelecia critérios para a 
escolha de dirigente escolares representou marco importante, no senti-
do de estimular a participação dos diversos segmentos da comunidade 
escolar e romper com a cultura clientelista, traço marcante da política 
estadual de educação até então. É de se ressaltar, todavia, que se tais 
práticas oxigenaram de modo visível as escolas da rede estadual, algo 
semelhante pouco ou raramente aconteceu naquelas pertencentes às 
redes municipais, onde práticas de indicação política para cargos de 
gestão escolar tendem a prevalecer. Dados obtidos por meio do Questio-
nário do Diretor 20152, aplicado quando da realização da Prova Brasil, 
mostra que 63,3% dos diretores das escolas municipais do Ceará ocu-
pam o cargo por indicação apenas, 17% por processo seletivo e indicação, 
13,5% por processo seletivo apenas, 2,9% por concurso público apenas, 
e 0,4% por eleição apenas. Como já comentado anteriormente, o poder 
local não abre mão de suas prerrogativas discricionárias de indicação 
de diretores, por representar um forte trunfo nos arranjos políticos no 
âmbito municipal. 

Além do processo de escolha dos gestores se dar por meio de sele-
ção técnica e eleição pela comunidade nas escolas estaduais, a partir de 
1995, a Seduc estabelece mecanismos para assegurar a implantação de 
Conselhos Escolares em todas as escolas. Trata-se de estratégia de apoio 
e fortalecimento da gestão escolar, que “[...] assumida de forma demo-
crática, tem o gerenciamento pedagógico e administrativo-financeiro 
feito com a participação efetiva e organizada de todos os segmentos 
da comunidade escolar” (Naspolini, 2001, p. 182). No âmbito escolar, a 
participação tem sido fortemente estimulada entre os estudantes, mo-
bilizados através dos Grêmios Estudantis e outras estratégias de envol-
vimento de jovens. 

A mobilização como estratégia de participação, de fato, represen-
ta um importante diferencial na formulação e implementação de polí-
ticas educacionais no Ceará. Ao referir-se às estratégias orientadas pelo 
princípio da participação, o secretário de educação responsável pela 
adoção e disseminação de tais práticas, se refere às mesmas como uma 
estratégia de reforma, como se vê na passagem a seguir:

O Ceará adotou um terceiro tipo de reforma, baseado na 
imagem de uma espiral, em que são combinados os fluxos 
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vertical e horizontal. Nesse modelo, as decisões transitam 
tanto a partir dos níveis hierárquicos superiores (como as 
secretarias municipais e estadual de educação), como a 
partir da base (conjunto de escolas). Embora o percurso 
possa parecer mais longo e demorado, este modelo mos-
tra-se mais resistente às pressões políticas e econômicas, 
o que demonstra a sua capacidade de garantir a susten-
tabilidade e adaptabilidade às mudanças. A construção 
desse modelo só é possível, portanto, se for feita de manei-
ra coletiva e dialética: ao mesmo tempo todos participam 
e tomam decisões que consideram tanto a experiência 
local, na escola, como as demandas de estado (Naspolini, 
2001, p. 170).

A imagem sugerida pode ser visualizada na Figura 4. O movimen-
to espiralado sugere a existência simultânea de processos de cima para 
baixo (top down) e de baixo para cima (bottom up).

Figura 4 – Participação e mobilização, um padrão de reforma em espiral

Fonte: Elaboração dos Autores (2019).

Estimulado e mantido ao longo do tempo, o processo de mobiliza-
ção tem sido um facilitador em momentos chave da política educacional 
cearense estimulando o protagonismo dos diferentes atores envolvidos 
– dirigentes educacionais e escolares, equipes técnicas, professores, es-
tudantes e servidores. Exemplo ilustrativo da mobilização tem sido o 
envolvimento de todos os segmentos do sistema de ensino pela parti-
cipação dos estudantes cearenses no Exame Nacional de Ensino Médio 
(Enem) em anos recentes. Tal participação tem colocado o Ceará como 
um dos estados de maior presença neste exame entre jovens da escola 
pública, assim contribuindo para estimular e facilitar seu ingresso na 
educação superior. Em outros momentos, a mobilização tem c ontribu-
ído para o estado atingir metas em campanhas nacionais e estaduais, 
caso da universalização do ensino fundamental, do cadastro no Pro-
grama Bolsa Família e da busca ativa de alunos evadidos.

Responsabilização 

Afonso (2010) entende as políticas de accountability a partir dos 
pilares da avaliação, da prestação de contas e da responsabilização. 
Para o autor esses pilares compõem um modelo que busca fornecer in-
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formações sobre algo, imputando responsabilidades, desde punições 
até recompensas materiais e simbólicas. O pilar da prestação de contas 
é considerado a dimensão informativa e de publicização de resultados, 
podendo ocorrer em diferentes níveis hierárquicos; a responsabilização 
refere-se ao grau de recompensas, formas de indução e normas de con-
dutas, incluindo o papel e ação de professores; e o nível da avaliação é 
condição para desenvolvimento de processos de prestação de contas e 
de responsabilização. 

Os processos associados à responsabilização aqui tratados refe-
rem-se a duas políticas mutuamente relacionadas: de um lado, a criação 
de um sistema de avaliação externa que adquiriu consistência e rele-
vância ao longo do tempo na agenda governamental; de outro, a gestão 
por resultados, implementada no decorrer da administração do gover-
nador Lúcio Alcântara (2003 – 2006) e desde então, ampliada e viabiliza-
da nos governos subsequentes. 

O Ceará foi um dos primeiros estados brasileiros a integrar um 
debate sobre avaliação de larga escala que teve início sob os auspícios 
do governo federal. O Sistema Permanente de Avaliação da Educação 
Básica (Spaece) foi originalmente concebido como um projeto piloto 
para acompanhar a performance de escolas estaduais e subsidiar a for-
mulação de políticas visando a melhoria da educação pública. No de-
correr do tempo este veio a tornar-se um sistema que inclui a avaliação 
de todas as escolas de educação básica públicas do estado (Lima, 2007; 
2012; Vidal; Vieira; Galvão, 2016), com significativo impacto sobre o de-
sempenho da rede pública. 

Os avanços nos modelos de avaliação de larga escala ocorridos no 
país suscitaram mudanças no Spaece no que diz respeito à dimensão 
metodológica. Por outro lado, o fortalecimento e o crescente protago-
nismo da política de avaliação de larga escala em âmbito nacional con-
tribuem para reposicionar tal exame no âmbito da gestão da educação 
estadual. Este passou, então, a ser incorporado como mecanismo de 
mensuração para alguns indicadores educacionais, como se poderá ver 
em detalhamento adiante, associado a uma forte política de premiação 
e bônus. 

Já em 2004, a ampliação do Spaece para todas as escolas da rede 
pública estadual viabilizou um acompanhamento mais próximo do 
desempenho de alunos, que passou a ser discutido com escolas, sob 
supervisão das Coordenadorias Regionais de Desenvolvimento da 
Educação (Crede). Foi então que, pela primeira vez, o governo estadual 
premiou escolas de sua própria rede mediante a instituição de um 14º 
salário para as unidades com melhor desempenho. Tal iniciativa, relati-
vamente modesta, foi repetida em 2006. 

Desde 2007, com a ascensão de Cid Gomes (2007-2014), o Spaece 
foi ampliado, estimulado e adotado como política para toda a rede, ser-
vindo, inclusive, como indicador de resultado para alteração dos cri-
térios de distribuição da cota-parte dos municípios no Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), por meio de uma nova lei 
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estadual que condicionou parte do repasse do imposto a indicadores de 
educação, saúde e meio ambiente. A Lei nº 14.023/073 vinculou o per-
centual da cota parte do ICMS a dois novos critérios:

II – 18% (dezoito por cento) em função do Índice Muni-
cipal de Qualidade Educacional [IQE] de cada município, 
formado pela taxa de aprovação dos alunos do 1º ao 5º ano 
do ensino fundamental e pela média obtida pelos alunos 
de 2º e 5º ano da rede municipal em avaliações de apren-
dizagem.

A modificação da lei não prevê dinheiro novo, mas uma nova for-
ma de distribuição dos recursos, o que leva municípios a, em função de 
seus resultados educacionais, terem reduzida a parcela a ser recebida, 
enquanto outros, também em função dos seus indicadores educacio-
nais, conseguirem aumentar os valores a receber do ICMS. 

O modelo denominado de Gestão por Resultados (GPR), explicado 
anteriormente, passa a ser componente estratégico da gestão financeira 
e administrativa do estado, orientando todo o planejamento governa-
mental. Na Seduc, se articula com o Spaece e com as bases de dados do 
Censo Escolar para a criação de indicadores educacionais de qualidade 
e quantidade, a serem monitorados do ponto de vista de investimentos, 
ações prioritárias e alocação de equipes técnicas.

A experiência mais ousada tendo como base a GPR e apoiada pelo 
regime de colaboração com os municípios, foi o Programa Alfabetiza-
ção na Idade Certa (PAIC), traduzido na celebração de um pacto entre 
o governo do estado e os 184 municípios cearenses acerca da alfabeti-
zação das crianças, a partir de 2008. Esse pacto teve por fundamento 
uma forte política de accountability, a partir dos três pilares aludidos 
por Afonso (2010): avaliação, prestação de contas e responsabilização. O 
protagonismo do estado foi marcado também por modificações na re-
alização do Spaece, que passou a ser aplicado às crianças matriculadas 
no 2º ano do ensino fundamental. Elementos decisivos de tais processos 
foram a publicização e hierarquização de tais resultados sob a forma de 
boletins, mapas e outros mecanismos de divulgação e pela alteração na 
legislação do ICMS com a criação de bônus associados a resultados. 

Se elementos de uma cultura de responsabilização contribuíram 
para avanços nos resultados do Ideb, registrados na Introdução deste 
artigo, tal processo não foi isento de tensões e contradições. A política 
de bonificação tem sido objeto de controvérsias entre os estudiosos do 
campo (OCDE, 2012). Há registros de que, do ponto de vista prático, no 
caso do Ceará, tem contribuído para o aumento de competividade entre 
escolas (Mota, 2018).

Importante destacar também que, ao incluir essa política como 
agenda prioritária e na expectativa de atingir metas previstas, o gover-
no estadual cria mecanismos que possibilitam apoio técnico e remu-
neração de equipes, atuando no âmbito da gestão das secretarias de 
educação municipais. Esse tipo de colaboração não pode representar 
intervenção na gestão municipal, e por isso exige uma relação comple-
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xa e muito bem articulada, com limites claramente estabelecidos e sem 
provocar constrangimentos ao ente municipal, talvez o maior desafio 
desse tipo de ação. 

Considerações Finais

Ao aprofundar a análise sobre os processos de colaboração, mobi-
lização e responsabilização iniciados em meados da década de noventa 
do século XX, pretendeu-se lançar luzes em aspectos pouco explorados 
nos estudos contemporâneos sobre política educacional no Brasil, qual 
seja, o de que a trajetória das iniciativas gera circunstâncias favoráveis 
para que, em momentos posteriores no tempo, surjam e sejam aprovei-
tadas determinadas ‘janelas de oportunidade’, como bem observa Su-
miya (2015), a exemplo do PAIC. 

O círculo virtuoso de um bom governo cria não apenas condições 
que asseguram a sustentabilidade de iniciativas como também um ce-
nário propício à inovação. A reconstrução de processos estratégicos à 
trajetória da política educacional cearense, permite constatar que nesta 
unidade federada foram criadas circunstâncias propícias à mudança, 
mediante o desenvolvimento de uma cultura de colaboração entre o Es-
tado e os Municípios à qual se associaram outros ingredientes como a 
mobilização e a responsabilização. Percebe-se, nesse sentido, que, no 
caso do Ceará, como por certo também em outros contextos, a história 
importa (Hoff, 2011; Tilly, 2013). Tal constatação ilustra o potencial ex-
plicativo das teorias da governança e da dependência da trajetória para 
compreender os processos de formulação e implementação de políticas 
educacionais. 

Recebido em 11 de outubro de 2018
Aprovado em 1 de março de 2019

Notas

1 Criado pela Lei n. 9.424/1996, o Fundef foi constituído como um fundo de 
natureza contábil em cada estado da federação, previsto para ter vigência de 
dez anos (1997-2006). Através desse mecanismo, 60% dos recursos da educação 
passaram a ser sub-vinculados ao ensino fundamental. Foi substituído pelo 
Fundeb, criado pela Emenda Constitucional nº 53/2006 e regulamentado pela 
Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007, ampliando os recursos sub-
-vinculados para toda a educação básica, com vigência de 14 anos.

2 As informações foram coletadas junto a 1.958 escolas das redes municipais 
cearenses, cujos alunos participaram da Prova Brasil no 5º e/ou 9º anos do 
ensino fundamental. 

3  Além dos 18% vinculados aos índices educacionais, 5% foram vinculados aos 
resultados na área da saúde (IQS) e 2% em função dos resultados do meio am-
biente (IQM).



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 

Vieira; Plank; Vidal

19

Referências

ABRUCIO, Fernando Luiz; SEGGATTO, Catarina Ianni; PEREIRA, Maria Cecília 
Gomes. Regime de Colaboração no Ceará: funcionamento, causas do sucesso 
e alternativas de disseminação do modelo. São Paulo: Instituto Natura, 2016. 
Disponível em: <http://www.observatoriodopne.org.br/uploads/reference/
file/670/documento-referencia.pdf>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

AFONSO, Almerindo Janela. Um Olhar Sociológico em Torno da Accountability 
em Educação. In: ESTEBAN, Maria Teresa; AFONSO, Almerindo Janela (Org.). 
Olhares e Interfaces: reflexões sobre a avaliação. São Paulo: Cortez, 2010. P. 147-
170.

BORGES, André. Governança e Política educacional: a agenda recente do Ban-
co Mundial. Revista Brasileira de Ciências Sociais, São Paulo, v. 18, n. 52, p. 
125-138, 2003. Disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/rbcsoc/v18n52/18069.
pdf>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

BRANDÃO, Júlia Barbosa. O Rateio de ICMS por Desempenho de Municípios 
no Ceará e seu Impacto em Indicadores do Sistema de Avaliação da Educação. 
2014. 88 f. Dissertação (Mestrado em Administração) – Escola Brasileira de Ad-
ministração Pública e de Empresas, Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro, 
2014. Disponível em: <https://bibliotecadigital.fgv.br/dspace/bitstream/han-
dle/10438/13149/Disserta%C3%A7%C3%A3o%20Julia%20Brand%C3%A3o%20
vers%C3%A3o%20final%20site%20biblioteca.pdf?sequence=1&isAllowed=y>. 
Acesso em: 28 jul. 2018.

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Diário Oficial 
da União, Brasília, 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/
constituicao/constituicao.htm>. Acesso em: 2 ago. 2018.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e ba-
ses da educação nacional. Diário Oficial da União, Brasília, DF, 1996. Dispo-
nível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9394.htm>. Acesso em: 2 
ago. 2018.

BRASIL/MEC. Programa Nacional Alfabetização na Idade Certa (PNAIC). Bra-
sília, 2012. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_
docman&view=download&alias=11268-gt-capitais-pnaic-apresentacao-21062
012-pdf&Itemid=30192>. Acesso em: 19 fev. 2019 

CALDERÓN, Adolfo Ignacio; RAQUEL, Betânia Maria Gomes; CABRAL, Eliane 
Spotto. O Prêmio Escola Nota 10: meritocracia e cooperação para a melhoria 
do desempenho escolar. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, 
Rio de Janeiro, Fundação Cesgranrio, v. 23, n. 87, p. 517-540, jun. 2015. Disponí-
vel em: <http://revistas.cesgranrio.org.br/index.php/ ensaio/article/view/743>. 
Acesso em: 2 ago. 2018. 

CAMARÃO, Virna do Carmo; RAMOS, Jeannette Filomeno Pouchain; ALBU-
QUERQUE, Francisco Carlos Araújo. Política da Gestão por Resultados na Edu-
cação Cearense (1995 – 2014). Revista Praia Vermelha, Rio de Janeiro, v. 25, n. 
2, p. 369-391, jul./dez. 2015. Disponível em: <https://revistas.ufrj.br/index.php/
praiavermelha/article/view/10160>. Acesso em: 13 fev. 2019. 

CEARÁ. Lei nº 12.452, de 06 de junho de 1995. Dispõe sobre o Processo de Muni-
cipalização do Ensino Público do Ceará e dá outras providências. Diário Oficial 
do Estado do Ceará, Fortaleza. 1995. Disponível em: <https://belt.al.ce.gov.br/
index.php/legislacao-do-ceara/organizacao-tematica/trabalho-administra-
cao-e-servico-publico/item/2401-lei-n-12-452-de-06-06-95-d-o-de-27-06-95>. 
Acesso em: 27 ago. 2018.



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 20

 Política Educacional no Ceará

CEARÁ. Lei 14.023, de 17 de dezembro de 2007. Modifica a Lei nº 12.612/ 1996, 
que define critérios para distribuição da parcela de receita do produto e arre-
cadação do ICMS, pertencente aos municípios e dá outras providências. Diário 
Oficial do Estado do Ceará, Fortaleza, 2007. Disponível em: <https://www.le-
gisweb. com.br/legislacao/?id=122702>. Acesso em: 17 fev. 2018.

COSTA, Leandro Oliveira; CARNOY, Martin. The Effectiveness of an Early-
Grade Literacy Intervention on the Cognitive Achievement of Brazilian Stu-
dents. Education Evaluation and Policy Analysis, v. 37, Issue 4, 2015.

DALE, Roger. A Sociologia da Educação e o Estado Após a Globalização. Educa-
ção & Sociedade, Campinas, v. 31, n. 113, p. 1099-1120, out./dez. 2010. Disponível 
em: <http://www.scielo.br/pdf/es/ v31n113/03.pdf>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

DINIZ, Eli. Governabilidade, Governance e Reforma do Estado: considerações 
sobre o novo paradigma. Revista do Serviço Público, Brasília, Escola Nacional 
de Administração Pública, Ano 47, n. 2, p. 5-21, maio/ago. 1996. Disponível em: 
<https://revista.enap.gov.br/index.php/RSP/article/view/693>. Acesso em: 2 
ago. 2018. 

EVANS, Peter. Embedded Autonomy: states & industrial transformation. Princ-
eton: Princeton University Press, 1995.

EVANS, Peter; RUESCHEMEYER, Dietrich; SKOCPOL, Theda. Bringing the 
State Back in. Cambridge: Cambridge University Press, 2010. 

FLICK, Uwe. Introdução à Pesquisa Qualitativa. 3. ed. Porto Alegre; São Paulo: 
Artmed, 2009.

FONSECA, Andreia Serra Azul da. Programa Alfabetização na Idade Certa – 
PAIC: reflexos no planejamento e prática escolar. 2013. 148 f. Tese (Doutorado 
em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação Brasileira, Universi-
dade Federal do Ceará, Fortaleza, 2013. Disponível em: <http://www.reposito-
rio.ufc.br/ ri/handle/riufc/7657>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

GONDIM, Linda Maria. Os ‘governos das mudanças’ no Ceará: um populismo 
weberiano? In: ENCONTRO ANUAL DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PÓS-
-GRADUAÇÃO E PESQUISA EM CIÊNCIAS SOCIAIS (ANPOCS), 19., GT Políticas 
Públicas, 1995, Caxambu. Anais... Caxambu: ANPOCS, 1995. Disponível em: 
<https://www.anpocs.com/index.php/ encontros/papers/19-encontro-anual-
-da-anpocs/gt-18/gt16-15/7654-lindagondim-modelo/file>. Acesso em: 6 jul. 
2018.

GONDIM, Linda Maria. Quando ‘Outros’ Novos Personagens Entram em Cena: 
o modelo de gestão da socialdemocracia cearense. S. d. Disponível em: <bi-
bliotecadigital.fgv.br/ojs/index.php/rap/article/ download/8602/7340>. Acesso 
em: 6 jul. 2018. 

GREENER, Ian. The Potential of Path Dependence in Political Studies. Politics, 
v. 25, n. 1, p. 62-72, 2005. Disponível em: <https://onlinelibrary.wiley.com/doi/
epdf/10.1111/j.1467-9256.2005. 00230.x>. Acesso em: 28 jul. 2018.

GUSMÃO, Joana Buarque de; RIBEIRO, Vanda Mendes. Colaboração entre Es-
tado e Municípios para a Alfabetização de Crianças na Idade Certa no Ceará. 
Cadernos Cenpec, São Paulo, v. 1, n. 1, p. 9-34, 2011. Disponível em: <http://ca-
dernos.cenpec.org.br/cadernos/index.php/cadernos/article/view/37>. Acesso 
em: 2 ago. 2018. 

HOFF, Debora Nayar. A História Importa: proposta de estrutura analítica para o 
estudo de path-dependence. Ensaios FEE, Porto Alegre, Fundação de Economia 
e Estatística, v. 32, n. 1, p. 7-30, jun. 2011. Disponível em: <https://revistas.fee.
tche.br/index.php/ensaios/article/view/2401>. Acesso em: 2 ago. 2018.



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 

Vieira; Plank; Vidal

21

HOLANDA, Marcos Costa (Org.). Ceará: a prática de uma Gestão Pública por 
Resultados. Fortaleza: IPECE, 2006. Disponível em: <http://www.ipece.ce.gov.
br/publicacoes/Ceara_ GPR.pdf>. Acesso em: 7 fev. 2018.

HOLANDA, Marcos Costa; PETTERINI, Francis Carlo; BARBOSA, Marcelo Pon-
te. O ajuste fiscal como precondição para implantação do modelo. In: HOLAN-
DA, Marcos Costa (Org.). Ceará: a prática de uma Gestão Pública por Resulta-
dos. Fortaleza: IPECE, 2006. P. 22-35. Disponível em: <http://www.ipece.ce.gov.
br/publicacoes/Ceara_ GPR.pdf>. Acesso em: 7 fev. 2018.

HOOGHE, Liesbet; MARKS, Gary. Unraveling the Central State, but How?: 
types of multi-level governance. Wien: Reihe Politikwissenschaft/Institut für 
Höhere, 2003. 

JESSOP, Bob. Capitalism and Its Future: remarks on regulation, government 
and governance. Review of International Political Economy, United Kingdom, 
v. 4, n. 3, p. 561-581, 1997. Disponível em: <http://www.research.lancs.ac.uk/
portal/en/publications/capitalism-and-its-future-remarks-on-regulation-
-government-and-governance(59704a5c-154b-4a19-a725-4e8e1c9edff8).html>. 
Acesso em: 2 ago. 2018. 

LIMA, Aléssio Costa. O Sistema Permanente de Avaliação da Educação Básica 
do Ceará (Spaece) como Expressão da Política Pública de Avaliação Educacio-
nal do Estado. 2007. 262 f. Dissertação (Mestrado Acadêmico em Políticas Públi-
cas e Sociedade) – Universidade Estadual do Ceará, Fortaleza, 2007. Disponível 
em: <http://www.uece.br/ politicasuece/dmdocuments/alessio%5b1%5d.pdf>. 
Acesso em: 2 ago. 2018. 

LIMA, Aléssio Costa. Ciclo de Avaliação da Educação Básica do Ceará: princi-
pais resultados. Estudos em Avaliação Educacional, São Paulo, v. 23, n. 53, p. 
38-58, set./dez. 2012. Disponível em: <http://www.fcc.org.br/pesquisa/publica-
coes/eae/arquivos/1757/1757.pdf>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

LUDKE, Menga; ANDRÉ, Marli Elisa Dalmazo Afonso de. Pesquisa em Educação: 
abordagens qualitativas. São Paulo: Editora Pedagógica e Universitária, 1986.

MAHONEY, James. Path Dependence in Historical Sociology. Theory and Soci-
ety, Netherlands, v. 29, n. 4, p. 507-548, 2000.

MANOEL, Alexandre; NETO, Adhemar Ranciaro; NETO, Aristides Monteiro. 
Análise dos Ratings dos Estados Brasileiros: todos deveriam se endividar? Nota 
Técnica no 10. Brasília: IPEA, 2016. Disponível em: <http://repositorio.ipea.gov.
br/bitstream/11058/6517/1/Nota_n10_Analise_dos_ratings.pdf>. Acesso em: 
26 ago. 2018. 

MAYNTZ, Renate. From Government to Governance: political steering in mod-
ern societies. In: SUMMER ACADEMY ON IPP, Wuerzburg, 2003. Proceedings... 
Wuerzburg, September 2003. P. 1-12. Disponível em: <https://www.ioew.de/file-
admin/user_upload/DOKUMENTE/Veranstaltungen/2003/SuA2Mayntz.pdf>. 
Acesso em: 13 fev. 2018.

MIGDAL, Joel S. Strong Societies and Weak States: state-society relations and state 
capabilities in the Third World. Princeton: Princeton University Press, 1988. 

MOTA, Maria Océlia. Entre a Meritocracia e a Equidade: o prêmio escola nota 
dez na percepção e atuação de agentes implementadores. 2018. 297 f. Tese (Dou-
torado em Educação) – Programa de Pós-Graduação em Educação do Depar-
tamento de Educação, PUC-Rio, Rio de Janeiro, 2018. Disponível em: <https://
sucupira.capes.gov.br/sucupira/public/consultas/coleta/trabalhoConclusao/
viewTrabalhoConclusao.jsf?popup=true&id_trabalho=6211944>. Acesso em: 
12 fev. 2019.



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 22

 Política Educacional no Ceará

NASPOLINI, Antenor. A Reforma da Educação Básica no Ceará. Estudos Avan-
çados, São Paulo, Universidade de São Paulo, v. 15, n. 42, p. 169-186, 2001. Dis-
ponível em: <http://www.scielo.br/pdf/ea/v15n42/v15n42a06.pdf>. Acesso em: 
2 ago. 2018. 

OCDE. Um Pagamento Baseado no Desempenho Melhora a Atuação do Profes-
sor? Pisa in Focus, Paris, n. 16, 2012. Disponível em: <http://portal.inep.gov.br/
pisa-em-foco>. Acesso em: 12 fev. 2019.

PAGE, Scott E. Path Dependence. Quarterly Journal of Political Science, Bos-
ton, v. 1, p. 87-115, 2006. Disponível em: <http://www.unife.it/economia/
lm.economia/insegnamenti/economia-applicata-avanzata/mat-did/frattini/
ff3-page2006.pdf>. Acesso em: 28 jul. 2018.

PIERSON, Paul. Increasing Returns, Path Dependence and the Study of Poli-
tics. The American Political Science Review, Cambridge, England, v. 94, n. 2, p. 
251-267, jun. 2000. Disponível em: <https://www.cambridge.org/core/journals/
american-political-science-review/article/increasing-returns-path-dependen-
ce-and-the-study-ofpolitics/AC2137B913363E33D97FC5CEC17CC75D>. Acesso 
em: 2 ago. 2018. 

REIS, Isaura. Governança e Regulação da Educação: perspectivas e conceitos. 
Educação, Sociedade & Culturas, Porto, n. 39, p. 101-118, 2013. Disponível em: 
<https://www.fpce.up.pt/ciie/sites/default/files/07.IsauraReis.pdf>. Acesso 
em: 2 ago. 2018. 

RHODES, Roderick Arthur William. Understanding Governance. Buckingham; 
Philadelphia: Open University Press, 1997.

ROSA, Antônio Lisboa Teles da; HOLANDA, Marcos Costa; MAIA Junior, Fran-
cisco Queiroz. O marco lógico da Gestão Pública por Resultados (GPR). In: HO-
LANDA, Marcos Costa (Org.). Ceará: a prática de uma Gestão Pública por Re-
sultados. Fortaleza: IPECE, 2006. P. 38-54. Disponível em: <http://www.ipece.
ce.gov.br/publicacoes/ Ceara_GPR.pdf>. Acesso em: 7 fev. 2018.

RUA, Maria das Graças. Políticas Públicas. Florianópolis: UFSC; Brasília: CA-
PES, 2009.

SANTOS, Aline Veiga et al. Governance: concepts and emergence in Brazilian 
education. Ensaio: Avaliação e Políticas Públicas em Educação, Rio de Janei-
ro, v. 24, n. 93, p. 939-967, out./dez. 2016. Disponível em: <http://www.scielo.
br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-40362016000400939>. Acesso em: 
2 ago. 2018.

SEGGATTO, Catarina Ianni; ABRUCIO, Fernando Luiz. Different Types of Mul-
tilevel Governance in Educational Policy in Brazilian States. In: IPSA WORLD 
CONGRESSES OF POLITICAL SCIENCE, 24., 2016, Poznán. Proceedings... 
Poznán: IPSA, 2016. Disponível em: <http://paperroom.ipsa.org/papers/paper_ 
31106.pdf>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

STAKE, Robert E. Pesquisa Qualitativa: estudando como as coisas funcionam. 
Porto Alegre; São Paulo: Artmed, 2011. 

STEPHENSON, Paul. Twenty Years of Multi-Level Governance: ‘where does it 
come from? what is it? where is it going? Journal of European Public Policy, 
United Kingdom, v. 20, n. 6, p. 817-837, 2013. Disponível em: <https://www.tan-
dfonline.com/doi/abs/10.1080/13501763.2013.781818>. Acesso em: 2 ago. 2018. 

SUMIYA, Lilia Asuca. A Hora da Alfabetização: atores, ideias e instituições na 
construção do PAIC-Ceará. 2015. 243 f. Tese (Doutorado em Administração) – 
Programa de Pós-graduação em Administração, Universidade Federal do Rio 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 

Vieira; Plank; Vidal

23

Grande do Norte, Natal, 2015. Disponível em: <https://repositorio.ufrn.br/js-
pui/bitstream/123456789/20854/1/LiliaAsucaSumiya_TESE.pdf>. Acesso em: 
2 ago. 2018.

SUMIYA, Lilia Asuca; ARAUJO, Maria Arlete Duarte de; SANO, Hironobu. A 
Hora da Alfabetização no Ceará: o PAIC e suas múltiplas dinâmicas. Arquivos 
Analíticos de Políticas Educativas, United States, Instituto Mary Lou Fulton e 
Faculdade de Educação da Arizona State University, v. 25, n. 36, 2017. Disponível 
em: <http://dx.doi.org/10.14507/epaa.2641>. Acesso em: 6 jul. 2018. 

TENDLER, Judith. Bom Governo nos Trópicos – uma visão crítica. Rio de Janei-
ro: REVAN, Brasília: ENAP, 1998.

TEODORO, Antonio. Os Novos Modos de Regulação Transnacional das Políti-
cas de Educação: a regulação pelos resultados e o papel das comparações in-
ternacionais. In: TEODORO, Antonio; JEZINE, Edineide (Org.). Organizações 
Internacionais e Modos de Regulação das Políticas de Educação: indicadores e 
comparações internacionais. Brasília: Líber Livro, 2012. P. 17-34.

TILLY, Charles. Why and How History Matters. In: GOODIN, Robert E.; 
TILLY, Charles (Ed.). The Oxford Handbook of Political Science. Sep. 2013. 
Disponível em: <http://www.oxfordhandbooks.com/view/10.1093/oxford-
hb/9780199604456.001.0001/oxfordhb-9780199604456-e-026>. Acesso em: 2 
ago. 2018.

TOCQUEVILLE, Alexis de. O Antigo Regime e a Revolução. 4. ed. Brasília: Edito-
ra Universidade de Brasília, 1997. 

VIDAL, Eloisa Maia; VIEIRA, Sofia Lerche; GALVÃO, Willana Nogueira Medei-
ros. Contextos, políticas e resultados de avaliação no ensino médio: um estudo 
em quatro estados brasileiros. Cadernos CENPEC, São Paulo, v. 6, n. 2, p. 216-
245, jul./dez. 2016. Acesso em: 6 jul. 2018.

VIEIRA, Sofia Lerche. Educação básica no Ceará: construindo um pac-
to colaborativo. In: OLIVEIRA, R. P.; SANTANA, W. Educação e federalis-
mo no Brasil: combater as desigualdades, garantir a diversidade. Brasília, 
DF: Unesco, 2010. P. 271-286. Disponível em <http://unesdoc.unesco.org/ 
images/0018/001873/187336por.pdf>. Acesso em: 2 ago. 2018.

VIEIRA, Sofia Lerche. Poder local e educação no Brasil: dimensões e tensões. 
Revista Brasileira de Política e Administração da Educação, Goiânia, v. 27, n. 
1, p. 123-133, jan./abr. 2011. Disponível em <https://seer.ufrgs.br/rbpae/article/
view/19972>. Acesso em: 6 jul. 2018. 

VIEIRA, Sofia Lerche; VIDAL, Eloisa Maia. Construindo uma história de colabo-
ração na educação: a experiência do Ceará. Educação & Sociedade, Campinas, 
v. 34, n. 125, p. 1075-1093, out./dez. 2013. Disponível em: <http://www.scielo.br/
pdf/es/v34n125/04.pdf>. Acesso em: 6 jul. 2018.

WILDOSZEWSKI, Harald; SUNDBY, Eli. Steering from the Centre: New Modes 
of Governance in Multi-level Education Systems. OECD Education Working Pa-
pers, Paris, n. 109, p. 7-12. 2014. Disponível em: <http://www.oecd-ilibrary.org/
docserver/download/5jxswcfs4s5g-en.pdf?expires=1510542627&id=id&accna
me=guest&checksum=D9C3B8 06E126A1EB746FBCDDDE056062>. Acesso em: 
2 ago. 2018.

WILDOSZEWSKI, Harald; SUNDBY, Eli. From Hard to Soft Governance in Multi-
level Education Systems. European Journal of Education Research, Develop-
ment and Policy, v. 51, Issue 4, p. 447-462, dec. 2016. Disponível em: <https://
onlinelibrary. wiley.com/doi/pdf/10.1111/ejed.12189>. Acesso em: 2 ago. 2018. 



Educação & Realidade, Porto Alegre, v. 44, n. 4, e87353, 2019. 24

 Política Educacional no Ceará

Sofia Lerche Vieira é doutora em Filosofia e História da Educação pela Pon-
tifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), com Pós-Doutorado 
pela Universidad Nacional de Educacion a Distancia, Espanha. Líder do 
Grupo de Pesquisa Política Educacional, Gestão e Aprendizagem. Bolsista 
de Produtividade do CNPq. Professora do Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Universidade Estadual do Ceará (UECE).
ORCID: http://orcid.org/0000-0002-0271-6876
E-mail: sofialerche@gmail.com

David Nathan Plank é professor pesquisador da Escola de Educação da 
Universidade de Stanford e codiretor do Centro Lemann de Stanford. Foi 
consultor para organizações nacionais e internacionais, incluindo o Banco 
Mundial, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 
a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
a Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional, a 
Fundação Ford e também aos governos da África e da América Latina. Foi 
Professor Visitante na Universidade Federal da Bahia de 1990 a 1995 e cola-
borou com o Ministério da Educação e Cultura do Brasil e o Banco Mundial 
para desenvolver e implementar reformas no sistema de educação básica 
do país.
ORCID: http://orcid.org/0000-0002-0337-4003
E-mail: dnplank@stanford.edu

Eloisa Maia Vidal é doutora em Educação pela Universidade Federal do Ce-
ará (2000), professora associada da Universidade Estadual do Ceará. Traba-
lha como pesquisadora na área de educação com temas como indicadores 
educacionais, gestão educacional e escolar, formação docente e recursos 
didáticos. Desde 2011 é coordenadora Adjunta da Universidade Aberta do 
Brasil na Universidade Estadual do Ceará.
ORCID: http://orcid.org/0000-0003-0535-7394
E-mail: eloisamvidal@yahoo.com.br

Este é um artigo de acesso aberto distribuído sob os termos de uma Licen-
ça Creative Commons Atribuição 4.0 Internacional. Disponível em: <http://
creativecommons.org/licenses/by/4.0>.


